
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2322231 - RJ 
(2023/0069337-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ILZEMAR MENDONCA VIEIRA NUSSENBAUM
AGRAVANTE : GERSON NUSSENBAUM
ADVOGADOS : CLÁUDIO JOSÉ LOPES DA SILVEIRA - RJ045912

FAUSTO LUIS CABRAL DE MELLO - RJ121925
AGRAVADO : LENEMAR MENDONCA VIEIRA HAACK
AGRAVADO : RODOLFO AUGUSTO HAACK
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BAZILIO - RJ104001
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM FACE DO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO 
INTERNO. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO 
NO MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una 

via non datur regressus ad alteram.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
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interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia do Servidor Público 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal estadual, o que não ocorreu na hipótese.
5. O Superior Tribunal de Justiça adota o posicionamento de que os 

dias de jogos da Copa do Mundo não são previstos como feriado 

nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, alterada pela 

Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais determinam os 

feriados nacionais (AgInt no AREsp 1.457.404/RJ, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 18.9.2019).
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM FACE DO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO 
INTERNO. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO 
NO MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una 

via non datur regressus ad alteram.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
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interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia do Servidor Público 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal estadual, o que não ocorreu na hipótese.
5. O Superior Tribunal de Justiça adota o posicionamento de que os 

dias de jogos da Copa do Mundo não são previstos como feriado 

nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, alterada pela 

Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais determinam os 

feriados nacionais (AgInt no AREsp 1.457.404/RJ, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 18.9.2019).
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ILZEMAR MENDONÇA VIEIRA 
NUSSENBAUM e GERSON NUSSENBAUM (ILZEMAR e outro) contra decisão de 
relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por força de sua intempestividade.

Os embargos de declaração opostos por ILZEMAR e outro foram rejeitados.

Nas razões do presente inconformismo, ILZEMAR e outro alegaram que (1) 
foram violados os arts. 5º, LIV e LV, da CF, 1º do Decreto nº 57.595/1966 e 15 da Lei 
nº 7.357/1985; (2) seu recurso é tempestivo, porque a existência de feriados nacionais 
e de pontos facultativos prorrogaram o vencimento do prazo do recurso em debate; (3) 
os prazos foram suspensos nos dias 14 e 15 de novembro de 2022 (Servidor Público e 
Proclamação da República) e 24 e 28 de novembro de 2022 (jogos do Brasil na copa 
do mundo de Catar - Ato Executivo nº 134/2022; (4) o aviso TJRJ nº 134/2022 
transferiu o dia comemorativo do servidor público para o dia 14 de novembro de 2022, 
além de suspender os prazos processuais nos dias 24 e 28 de novembro de 2022; (5) o 
feriado do dia 15 de novembro é nacional; e (6) a demonstração dos feriados e 
suspensões de prazo podem ser realizadas no âmbito do agravo interno.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.319/1.322).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, importa asseverar que ILZEMAR e 
outro interpuseram dois recursos de agravo interno.

O primeiro foi interposto aos 27/6/2023, às 13h59min48 (Petição nº 
00632823/2023, de e-STJ, fl. 1.286).

O segundo, por sua vez, foi interposto aos 27/6/2023, às 
18h49min22 (Petição nº 00635078/2023, de e-STJ, fl. 1.298).

Assim, em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, para cada 
provimento judicial, admite-se apenas um recurso, ocorrendo a preclusão consumativa 
ao que for deduzido por último, porque electa una via non datur regressus ad alteram.

Dessa forma, deve ser julgado apenas o primeiro agravo interno.

Sobre o tema, vejam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS 
REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO 
DO SEGUNDO AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. RAZÕES 
RECURSAIS ENVIADAS PELO CORREIO. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE. DATA DO PROTOCOLO. DECISÃO MANTIDA.
1. Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da 
preclusão consumativa, não merece conhecimento o segundo agravo 
regimental interposto.
[...]
4. Agravo regimental (e-STJ fls. 196/207) desprovido e agravo 
regimental (e-STJ fls. 208/211) não conhecido.
(AgRg no AREsp 493.074/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 13/8/2015 - sem destaque no 
original)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PROTOCOLO POSTAL. IRRELEVÂNCIA. VERBETE SUMULAR Nº 
216/STJ.
1. A duplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, 
ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no não 
conhecimento daquele que foi protocolizado por último.
[...]
3. Primeiro agravo regimental não provido e o segundo não conhecido.
(AgRg no AREsp 556.039/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 5/8/2015 - sem destaque no original)
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Passa-se, portanto, ao julgamento do agravo interno interposto em primeiro 
lugar.

A tese de ILZEMAR e outro de que seu agravo em recurso especial foi 
interposto dentro do prazo, considerando a ocorrência de feriado, não pode ser 
acolhida por ausência de comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o agravo em recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, 
devendo ser por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016).

Assim, o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 
para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 
segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 
protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 
do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado 
local, quando de sua interposição, não há como ser afastada a 
intempestividade do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 – sem destaques no 
original)

 
Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp n.º 
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957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 
julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 
Além disso, a Corte Especial assentou, na Questão de Ordem no REsp n.º 

1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da tempestividade do 
recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, 
mas não quanto aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.

Veja-se a ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
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TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

 
No caso dos autos, ILZEMAR e outro foram intimados da decisão de 

inadmissibilidade em 1º/11/2022 (terça-feira, e/STJ, fl. 1.238).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 3/11/2022 (quinta-feira), com término aos 24/11/2022 (quinta-feira), e sua 
interposição somente se deu aos 29/11/2022 (terça-feira, e-STJ, fl. 1.239), deve ser 
reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos 
termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da 
ocorrência de feriados locais, no momento oportuno e por documento idôneo.

Ressalta-se que não se desconhece o feriado nacional de 15 de 
novembro (Proclamação da República), que não precisa ser comprovado.

No entanto, vale pontuar que o Dia do Servidor Público precisa ser 
comprovado no momento oportuno, o que não ocorreu, uma vez que não é 
considerado feriado nacional.

Registre-se que a Lei n.º 8.112/1990 apenas prevê que o Dia do Servidor 
Público será comemorado aos vinte e oito de outubro, não instituindo essa data como 
feriado nacional.

Dessa forma, é dever da parte comprovar nos autos, por documento idôneo, 
a suspensão do expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
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hipótese.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A decisão que não admitiu o recuso especial foi publicada em 
28/02/2022, sendo que o agravo em recurso especial foi interposto 
somente em 23/03/2022, fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
denotando manifesta intempestividade, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.
2. Esta Corte tem o entendimento de que a segunda-feira de carnaval, 
a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a 
Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público 
são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal.
3. A ocorrência de feriado local, de recesso, de paralisação ou de 
interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de 
interposição do recurso, agravo em recurso especial na hipótese 
vertente, o que não ocorreu no caso concreto.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.281.269/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS 
ÚTEIS. FERIADO LOCAL NÃO DEMONSTRADO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1.003. § 6º, DO CPC. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a 
ser necessária, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de interposição 
do recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo 
processual, bem como modulou os efeitos dessa decisão para, no 
caso de suspensão de prazos na segunda-feira de carnaval, permitir a 
comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da publicação 
do mencionado acórdão" (AgInt no AREsp 1.607.336/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 
8/10/2021).
2. Conforme certificado à fl. 473 (e-STJ), a parte insurgente foi 
intimada da decisão de inadmissibilidade do agravo em recurso 
especial em 24/10/2022 (segunda-feira), iniciando-se o transcurso no 
dia subsequente (25/10/2022 - terça-feira), encerrando-se em 
16/11/2022 quarta-feira). Todavia o respectivo recurso foi interposto 
apenas em 21/11/2022 (segunda-feira), portanto fora do prazo legal de 
15 (quinze) dias úteis - arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, 1.029 do CPC.
3. De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o 
feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público - e do dia 1º de 
novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 2.017.937/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
9/6/2022).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.301.178/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. Ação indenizatória, ajuizada em razão da ausência de repasse de 
valores relativos à cota-parte de aluguéis.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. Precedentes.
3. O juízo de admissibilidade dos recursos extremos é bifásico, de 
modo que a decisão proferida pelo Tribunal de origem em juízo prévio 
não vincula esta Corte Superior, destinatário do recurso especial, ao 
qual compete o juízo definitivo de sua admissibilidade.
Precedentes.
4. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de 
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo 
que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente 
forense quando da interposição do recurso, por documento idôneo, 
não é elidido. Precedentes.
5. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser comprovada por meio de documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a 
menção ao feriado local nas razões recursais ou a apresentação de 
documento não dotado de fé pública. Precedentes.
6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação da suspensão do prazo 
quando de sua interposição, não há como ser afastada a sua 
intempestividade.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.148.636/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve 
ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil/2015). Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os recursos interpostos 
na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, 
não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp 1192514/MS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 10.10.2018).
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público - e do dia 
1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso." (AgInt no AREsp 1711267/DF, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, 
§ 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o 
prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c 
artigo 219, caput, do CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do REsp nº 1.813.684/SP e da Questão de Ordem 
subsequente, reafirmou o entendimento de que o feriado local deve ser 
comprovado no ato da interposição do respectivo recurso, devendo ser 
observada, exclusivamente acerca do feriado da segunda-feira de 
Carnaval, a modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art.
927, § 3º, do CPC/2015, a fim de que a interpretação consolidada 
quanto ao tema seja aplicada somente após a publicação do acórdão 
respectivo, ocorrida em 18/11/2019.
6. Na hipótese, a decisão que inadmitiu o recurso especial é posterior 
à publicação do acórdão proferido no REsp nº 1.813.684/SP.
7. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da Paixão e o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.828.216/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 20/9/2021, DJe 24/9/2021)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO POR 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. APONTADA PORTARIA DO CNJ QUE 
SE RESTRIGE AOS ATOS PRATICADOS NAQUELA INSTITUIÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.713.594/DF, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, j. em 30/8/2021, DJe 
2/9/2021)
 

No tocante à alegada suspensão dos prazos processuais nos dias 24 e 28 
de novembro de 2022, esta Corte Superior adota o posicionamento de que os dias de 

jogos da Copa do Mundo não são previstos como feriado nacional pela legislação, em 

especial a Lei nº 662/1949, alterada pela Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as 
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quais determinam os feriados nacionais (AgInt no AREsp 1.457.404/RJ, Relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 18.9.2019).

 
Em igual sentido, vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL DE CORPUS CHRISTI E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COPA DO MUNDO. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO MOMENTO ADEQUADO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados 
pelo novo Código, por maioria, vencido o voto do relator, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a 
apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
3. Cabe destacar que, a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 
03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por 
ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, 
inclusive aos feriados locais", restrição aplicável ao alcance da 
modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião 
do julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão 
realizada em 19/05/2021.
4. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, a existência de feriado local e o alegado 
período de suspensão dos prazos processuais na origem - ponto 
facultativo e jogos da copa do mundo, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial.
5. Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior "os 
dias de jogos da Copa do Mundo não são previstos como feriado 
nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, alterada pela 
Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais determinam os 
feriados nacionais" (AgInt no AREsp 1.457.404/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/09/2019, DJe de 18/09/2019).
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.604.536/TO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
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a regularização posterior.
2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local ou suspensão 
processual por meio de documento idôneo. Todavia, segundo a 
modulação de efeitos determinada no referido recurso, admitiu-se a 
comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao 
STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-
feira de carnaval.
3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às 
demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.
4. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que "Os dias 
de jogos da Copa do Mundo não são previstos como feriado nacional 
pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, alterada pela Lei nº 
10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais determinam os feriados 
nacionais" (AgInt no AREsp 1.457.404/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, 
DJe de 18/09/2019).
5. No presente caso, não houve juntada de documento idôneo que 
comprovasse a suspensão dos prazos recursais em razão da 
realização de jogos da Copa do Mundo, não havendo que se falar em 
fato notório.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.806.874/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021)
 

Dessa forma, constatou-se que ILZEMAR e outro deixaram de demonstrar a 
suspensão dos prazos processuais nos dias 24 e 28 de novembro de 2022, dias dos 
jogos do Brasil na copa do mundo de Catar, no momento oportuno, ou seja, quando da 
interposição do agravo em recurso especial, não tendo o recurso preenchido todos os 
pressupostos necessários ao seu conhecimento.

De qualquer sorte, mesmo que fosse considerada a suspensão do 
expediente forense aos 24 de novembro de 2022, como pretendem os ora agravantes, 
o último dia do prazo recursal ocorreria aos 25/11/2022 (sexta-feira), sendo irrelevante 
a suspensão de prazos no dia 28 de novembro de 2022.

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC e 
que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal 
estadual, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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